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Resumo
Propomo-nos reflectir, neste trabalho, sobre a relação entre os diferentes
modelos de governo da universidade, a avaliação institucional e o
gerencialismo. Num primeiro momento, procuramos analisar o significado que
os modelos da racionalidade e da partilha da decisão, da ambiguidade e da
incerteza e político atribuem à avaliação institucional. Num segundo
momento, perspectivamos a influência do gerencialismo1 no governo das
universidades e na avaliação institucional como expressão das tentativas de
introdução da noção de mercado no ensino superior. Estas tentativas abrem
o caminho para a sobreposição de uma nova racionalidade “técnico-
burocrática” à “racionalidade substantiva” das actividades académicas,
influenciando fortemente o regime interno de governo das universidades.
Introdução
As formas de organizar as actividades nas universidades encontram-
se hoje numa encruzilhada de tensões, entre, por um lado, as forçashomogeneizadoras das acções que são apresentadas como imperativos
técnicos e estratégicos da gestão e, por outro, as  lógicas das acções
conectadas com uma grande diversidade de variáveis humanas, sociais e
políticas, presentes nos processos de decisão e gestão académica e
administrativa.
Em geral, é possível considerar que a análise do espaço ocupado pela
avaliação institucional nas universidades pode contribuir para clarificar o que
está em jogo nesta encruzilhada. Esta análise pode ser assumida segundo
duas perspectivas que se interrelacionam: i) o significado imprimido pelos
diferentes modelos de organização e governo das universidades à inserção
da avaliação institucional no processo de tomada de decisão; ii) o impacto dos
processos e resultados da avaliação institucional nesses mesmos modelos,
na informação gerada e no modo com os actores académicos o integram nas
suas lógicas de acção.
Neste trabalho, inserido na componente de reconstrução teórico-
conceptual de um projecto mais vasto sobre a avaliação, auto-análise e gestão
das universidades em Portugal e no Brasil2, propomo-nos analisar esta dupla
face da avaliação institucional, bem como a influência nesta exercida pelas
práticas, processos e ideologias das novas perspectivas de gestão importadas
do sector empresarial, largamente devedoras, sob pressão da ideologia neo-
liberal, da introdução da noção de mercado na educação superior. 
Neste contexto, assumimos ainda o pressuposto de que a avaliação
institucional é apenas um organizador qualificado (Morosini e Leite, 1997): por
si e em si mesma o seu impacto nas universidades pode ser reduzido ou,
eventualmente, poderá aí ser “neutralizada” e colocada ao serviço da
legitimação de políticas e formas de poder dominantes. É por isso que os
referentes da avaliação institucional “fazem a diferença”, através da sua
função social, que permitem desvendar as finalidades que a suportam. Por
outras palavras, as respostas ao para quê e ao porquê antecedem a
avaliação. Com isso perguntamos: o que pode ser esperado do processo de
desenvolvimento da avaliação institucional, em termos da sua cooptação
pelos modelos de governo das universidades? Qual o uso dos resultados no
que respeita à manutenção e/ou transformação das estruturas e das práticas
organizacionais das universidades? Qual o uso que se faz da avaliação para
a legitimação de poderes e decisões, para a resolução de situações ambíguas
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académicos “organizados” em coligações de dominação simbólica? 
1. Avaliação e modelos de organização e governo das
universidades3
A análise do espaço que a avaliação institucional ocupa nas
universidades pressupõe o seu cruzamento com os diferentes modelos de
governo destas instituições. Estes modelos são entendidos como processos
de decisão que conferem à avaliação um determinado significado, do ponto
de vista do desenvolvimento das suas modalidades e do uso dos seus
resultados. Em teoria, os modelos dominantes numa dada universidade
capturariam a avaliação institucional num determinado sentido, tornando-a
solidária dos seus estilos e processos de decisão. Assim: 
— nos modelos que enfatizam o pressuposto da racionalidade
absoluta, a avaliação institucional pode ser fortemente influenciada
pela ideia de racionalização das estruturas de decisão (modelo
burocrático) e das modalidades de partilha de poder (modelo
colegial), neste último estando em causa a sua relação com os
valores, representações e atitudes na comunidade académica;
— nos modelos que privilegiam a ambiguidade e incerteza, a
avaliação institucional teria de ser equacionada no âmbito das
estratégias dos actores académicos, da construção de significados
e da influência dos valores e da informação na tomada de decisão; 
— nos modelos que privilegiam a visão das universidades como uma
organização política, a avaliação institucional não deixa de ser
influenciada pelos conflitos, a divergência de interesses, a
concorrência pelos recursos e o alargamento do espaço de poder
de grupos e institucional.
1. 2. Racionalidade administrativa e partilha do poder na decisão
A presença de uma direcção académica e administrativa que, através
de acções constrangedoras, legitimadas pelo princípio racional-legal, procura
manter e unificar a organização enquanto sistema social, constitui um dado
suficiente para sustentar a hipótese de que as universidades detêm
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características e embora limite o modo de domínio “monocrático”, apoiado no
princípio da nomeação, não deixa de se apresentar como uma instância que
legitima uma hierarquia académica pela eleição (cf. Weber, 1971).
Deste modo, podemos provavelmente considerar que o modelo
colegial, no qual os actores são representados como uma comunidade de
académicos que partilha responsabilidades e participa nos processos de
tomada de decisão, não se opõe verdadeiramente ao modelo burocrático; os
dois modelos interpenetram-se (Clark, 1983; Kogan, 1984; Walford, 1987,
Mintzberg, 1994 a; 1994b; Conceição, Durão, Heitor et al., 1998; Hardy e
Fachin, 2000) de acordo com os contextos nacionais e o tempo. O carácter
mais colectivo da tomada de decisão não neutraliza, assim, nem a natureza
burocrática das competências legais, nas quais se legitima, nem as formas de
domínio hierárquico ligadas à desigualdade de poderes e de meios de
influência detidos pelos actores académicos.
Esta aparente contradição mostra bem que a avaliação institucional
pode confrontar-se com vários princípios de organização e uma
interpenetração de racionalidades que tornam complexa a reflexão sobre as
suas funções e as finalidades da sua utilização. Os processos e resultados da
avaliação são apenas representados como mais uma oportunidade de
regulação da complexidade das actividades e tarefas, de legitimação da
autoridade racional-legal e do aumento da eficiência e eficácia das decisões
(lógica técnico-racional) ou pode emergir a possibilidade de rompimento das
fronteiras (fluídas) dos modelos racionais, com alterações nas modalidades
tradicionais de tomada de decisão e nos processos de mudança?
Na lógica dos modelos racionais, a avaliação institucional pode
assumir uma dupla função. Por um lado, no que respeita à coordenação da
divisão do trabalho académico, à manutenção ou reformulação das
actividades padronizadas, à definição de critérios impessoais de
desempenho, a avaliação institucional está ao serviço da definição mais
precisa dos problemas, do aumento das soluções possíveis para escolhas
dos actores e do cálculo da melhor utilidade da decisão para o aumento da
eficiência organizacional. Por outro, tomando como referência a colegialidade,
o que estaria em causa nos processos e resultados da avaliação seria a
possibilidade de desenvolver, na comunidade académica, processos
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determinados aspectos do sistema; e isso acentuando a ideia de harmonia
decorrente da adesão a valores institucionais comuns, da lealdade e do
comprometimento com o colectivo: “...a colegialidade (...) é mais do que só
estrutura; ela é uma gestalt. Invade todos os aspectos da vida universitária e
reflecte-se na estrutura, no processo, no comportamento e nas atitudes”
(Hardy e Fachin, 2000: 20).
Mas a interpenetração destes dois modelos racionais de organização
das universidades (burocrático e colegial) não acontece sem tensões que
fazem sobressair os seus limites. Os confrontos, frequentemente observáveis
entre a lógica da centralização na tomada de decisão (legitimação da
autoridade racional-legal), ao nível da instituição e das suas unidades, e a
lógica da descentralização das tarefas e actividades, que decorrem do
princípio da liberdade académica, constituem outros aspectos que balizam o
limite dos modelos racionais e, por conseguinte, do uso da avaliação
institucional. A lógica da racionalidade absoluta (Weber, 1971; Fayol, 1949),
apoiada na representação de que a universidade pode ser dirigida a partir de
políticas institucionais e de objectivos bem definidos, claros e consensuais,
configura o espaço de acolhimento organizacional da avaliação institucional.
Dominam as representações sociais de que as actividades e tarefas
académicas são processos sistemáticos, coerentes, sequenciais, não
ambíguos e bem informados, dando origem, em consequência, a uma tomada
de decisão sempre racional. O modelo de avaliação denominado, por House
(2000), “Análise de Sistemas”, centrado em resultados e apoiado no
pressuposto de que as organizações se comportam sempre da mesma
maneira, caracterizaria esta vertente; tal podendo ser defendido, igualmente,
com o Modelo “Objectivos Condutivistas”.
1. 3. A incerteza e a ambiguidade na tomada de decisão
1.3.1. Informação e decisão
Nas universidades, a complexidade das suas estruturas, a natureza
colegial da maioria dos seus órgãos de governo, a autonomia institucional, os
conflitos, a negociação, o trabalho sobre o conhecimento e a centralidade da
natureza educativa do ensino são aspectos que permitem sustentar que as
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frequentemente emergem e mais influenciam as dinâmicas institucionais.
Neste quadro, o princípio da racionalidade limitada (cf. March e Simon, 1958;
Simon, 1958; Simon, 1981; Simon, 1996; Simon, 1997) constitui um
instrumento conceptual bastante útil para, por um lado, explicar a influência
dos interesses divergentes, do poder e dos valores na decisão e, por outro,
ajudar a refutar a representação social de que é possível controlar toda a
informação e obter a eficiência com base no princípio, explícito ou implícito,
da racionalidade absoluta.
Na esfera deste modelo, a avaliação institucional pode apresentar-se:
i) como um dispositivo de suporte à decisão mais fundamentada a propósito
da escolha de uma solução entre as várias soluções existentes para um dado
problema, sempre mais numerosas que as previstas; ii) como um suporte de
desenvolvimento, por parte dos actores académicos, da reflexão sobre os
constrangimentos organizacionais nas universidades que se impõem à
decisão (limitações nos conhecimentos dos factos e hipóteses impostos pela
instituição); iii) como um suporte ao desenvolvimento da consciência, na
instituição e nos actores académicos de que, tendo em conta os
constrangimentos referidos e o sistemas de valores existentes (individuais e
colectivos), a tomada de decisão está sempre submetida ao princípio da
racionalidade limitada. 
Em suma, o que neste modelo pode ser pertinente para a avaliação
institucional é a ideia de que, ao nível dos seus processos e resultados, estes
nunca poderão proporcionar aos actores académicos a escolha da melhor
solução, mas antes a escolha de uma solução satisfatória. E isso em função do
seu grau de acesso à informação e da sua capacidade real de acção,
perspectivada no contexto das políticas nacionais para o ensino superior, das
políticas institucionais e formas de gestão académica assumidas por cada
universidade e do tipo de interacção e relações de poder existentes entre os
diferentes grupos de actores académicos, que se referem a interesses e valores
divergentes. Tomando a perspectiva de House (2000), é possível supor que os
modelos de avaliação centrados no “Estudo de Casos”, pela sua natureza
qualitativa, poderiam ajustar-se bem à incerteza e à ambiguidade.
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Na perspectiva de Cohen e March (1986), não se verificaria na
universidade nenhuma coordenação, excepto adaptações espontâneas entre
os actores académicos. As decisões tomadas ligam-se às dinâmicas do
sistema, mas não são controladas, dada a ausência de hierarquia ou mesmo,
no caso de participação fluida na tomada de decisão, de legitimação através
dos processos colegiais. As universidades apresentam-se, assim, como
organizações pobremente estruturadas, que recorrem pouco à coordenação
explícita entre os actores e têm uma grande dificuldade em ordenar escolhas
e prioridades e em especificar os próprios processos envolvidos no ensino e
na aprendizagem (Walford, 1987). 
Os processos de escolha nas universidades surgem quase sempre no
seguimento de acções que não são pré-determinadas, no que respeita à
definição prévia de objectivos institucionais claros e das decisões que deles
deveriam decorrer: há um fluxo descontínuo de problemas, soluções, de
actores académicos na participação e de oportunidades de escolha, que se
desenvolve sem lógicas subjacentes ou de interconexão (“a garbage can
model of organization choice”) (Cohen, March e Olsen; 1992). Embora a
junção destes elementos proporcione retornos constantes de aprendizagem
(enquanto “input-streams”), ela apenas acontece de forma anárquica, de
acordo com determinados momentos especiais do funcionamento da
universidade, tal como, por exemplo, as escolhas de oportunidades relativas
aos orçamentos.
O uso da avaliação institucional não é aqui particularmente útil do
ponto de vista “instrumental”, sendo antes uma avaliação do tipo “faz de
conta”, mais pertinente para a compreensão das situações de conflito e das
dificuldades que os actores académicos têm em as apreender. Porém, com
base nos processos e nos resultados da negociação sobre os referentes da
avaliação e a inserção desta em conjuntos mais vastos, os conflitos podem,
eventualmente, ser melhor elucidados e constituir um suporte interessante
para o interconhecimento dos interesses divergentes em jogo e a promoção
das intersubjectividades, no sentido da emergência de uma consciência
colectiva mais clara dos impactos no funcionamento da instituição resultantes
da falta de ligação entre problemas, soluções e acção dos actores. Uma
ampla gama de modelos de avaliação poderiam ser escolhidos pelos sujeitos,
81 Gerencialismo e avaliação institucional nas universidadestendo em vista seus interesses imediatos não vinculados propriamente à
gestão institucional, incluindo-se, na perspectiva de House (2000), por
exemplo, o modelo “Sem Objetivos Definidos”.
1.3.3. Estratégias dos actores 
A análise estratégica das organizações, embora inscrevendo-se no
conjunto de preocupações teóricas que enfatizam bastante as noções de
ambiguidade e incerteza (Crozier, 1999; Crozier e Friedberg, 1977; Friedberg
1993), não se interessa tanto pela relação entre os problemas, soluções,
actores e oportunidades, mas mais pela acção estratégica dos actores,
colocada no centro dos fenómenos sócio-organizacionais. 
De acordo com Crozier (1999), esta posição de princípio surgiu como
um verdadeiro contraponto ao determinismo presente em diversas teorias,
que assumem o paradigma da sobredeterminação dos sujeitos pelos
processos sociais. Se é verdade que há constrangimentos na acção do
sujeito, por outro lado, também há margens de liberdade no interior das
estratégias organizacionais, as quais, segundo Crozier (1999), se estariam
mesmo a alargar, com um aumento da liberdade de escolha em várias áreas
sociais. A capacidade de acção do sujeito, que daí resulta, permite-lhe
construir estratégias pessoais com o objectivo de fazer crescer a sua
influência durante as interacções sociais, na dependência, no entanto, dos
seus valores, das representações que elabora, a propósito das situações em
que está envolvido, e dos meios de influência de que dispõe na relação com
o outro. As relações de poder teriam, assim, um papel central nas interacções
humanas e na acção social (Crozier, 1999).
A análise estratégica serviu de suporte a Crozier (1990) para o
desenvolvimento de um estudo, solicitado pelo Ministério da Educação, sobre
a avaliação do desempenho pedagógico das universidades francesas. Crozier
(1990) reinterpreta este pedido institucional evitando conferir-lhe um carácter
técnico e neutro, antes centrando-se nas questões relacionadas com as
atitudes dos actores e a natureza e modos de exercício do poder. Estas
questões são, no entanto, perspectivadas por Crozier (1990) no quadro da
especificidade dos contextos culturais da organização universitária, onde o
trabalho académico é essencialmente individual, independente, autónomo e
artesanal. Talvez, por isso mesmo, a avaliação, para ser eficaz, deveria antes
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determinados resultados educativos (avaliação institucional), tendo como
objectivo “(...) fazer tomar consciência a cada professor do seu contributo para
esse colectivo” (Crozier, 1990, p. 14). Não é esta, contudo, a lógica de acção
do sistema, que procura impor uma avaliação a partir de cima, sobre
conjuntos demasiados vastos ou os resultados pormenorizados das equipas,
favorecendo o individualismo através da procura da conformidade das
práticas formais em relação às regras ministeriais: os objectivos são atingidos
se a conformidade de cada um for obtida (Crozier, 1990).
Num estudo sobre um programa de avaliação institucional desenvolvido
numa universidade pública estadual brasileira, Lima (2001) constatou a quase
ausência de envolvimento docente. As suas análises discutem o sentido do
“silêncio docente frente à avaliação”. Este silêncio tem um significado de
resistência, manifesta um descontentamento que escorre por entre as tramas
de poder percebidas nos diversos programas de avaliação em disputa na
universidade. A autora descreve o observado como um “silêncio político”, uma
desconfiança dos docentes sobre os modos de condução das avaliações (de
cima para baixo) e o medo ao uso dos seus resultados em processos futuros,
desconhecidos, de governo da universidade. 
Em suma, do ponto de vista da avaliação institucional, seria importante
integrar no seu dispositivo a hipótese de que as universidades também são
sistemas de acção no interior dos quais os actores académicos, individuais e
colectivos, se influenciam reciprocamente e ajustam e coordenam atitudes, na
tentativa de desenvolver uma acção colectiva. A avaliação institucional pode
estar ao serviço desta necessidade de cooperar e de estabelecer consensos
colectivos. Mas tal está dependente do grau de autonomia dos actores e das
suas racionalidades próprias, que se manifestam nas estratégias
desenvolvidas para alargar o seu espaço de influência e conquistar poder na
esfera dos valores a que aderem, das representações que constroem sobre
as situações e dos meios de influência de que dispõem. Pode-se, assim,
chegar a uma melhor compreensão da sua adesão ou rejeição, dos seus
silenciamentos e envolvimentos, das propostas da organização e das alianças
e coligações estabelecidas, fenómenos aliás que limitam o carácter
“previsível” do impacto na organização e na decisão dos processos e
resultados conseguidos.
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Baldridge (1971a, 1971b), um dos primeiros autores a utilizar o modelo
político num estudo de caso sobre a reestruturação departamental na
Universidade de Nova Iorque, sustenta que a perspectiva política se adapta à
análise das organizações complexas, as quais se apresentam como um
micro-sistema político, integrado por variados grupos políticos, e no qual
eclodem, constantemente, conflitos internos. Para o autor, no fundo,
emergindo num quadro de incerteza, em grande medida resultante da
fragmentação organizacional, por grupos de interesse, e da participação fluida
dos actores académicos na decisão, os conflitos seriam endémicos (a
universidade como arena de conflitos) e apresentar-se-iam mais como um
sinal de saúde do que como um sinal de catástrofe no funcionamento das
universidades. 
No contexto deste modelo, um processo de avaliação institucional é
certamente influenciado pelo jogo dos actores académicos e pela sua
capacidade para estabelecer coligações que podem impor uma determinada
interpretação da informação gerada, orientada para a legitimação de
estratégias, frequentemente implícitas, e de decisões decorrentes dos
sistemas de acção desenvolvidos nessas mesmas coligações. A ênfase nos
interesses, nos  valores e nas representações dos actores permite que o
processo de avaliação crie as condições para uma melhor compreensão da
influência das estruturas sociais internas na tomada de decisão e,
simultaneamente, ajude a desvendar como as decisões são previamente
construídas fora das situações de conflito. 
Do ponto de vista do alargamento das suas potencialidades
explicativas, os modelos políticos, bem como, aliás, os modelos da
“ambiguidade e da incerteza”, ambos situando-se numa grande proximidade
conceptual, ganhariam bastante em cruzar-se com as perspectivas
fenomenológicas e interaccionistas. Estas permitem analisar, por um lado, as
percepções, crenças, imagens, atitudes ou as representações sociais que
interferem na decisão individual (racionalidade subjectiva) e, por outro, a
contribuição das interacções para a polarização da decisão, no sentido da sua
radicalização ou do conformismo (cf. Moscovici e Doise, 1991). De facto, as
construções representacionais e simbólicas dos actores a propósito das suas
acções e dos contextos em que elas se desenvolvem são estruturantes para
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(Walford, 1987: 137) para atingir determinados objectivos pessoais ou
grupais. A análise dessas construções constitui, assim, um elemento
importante da avaliação institucional, na perspectiva da sua “captação” pelos
modelos político e/ou da ambiguidade e da incerteza. 
Considerando a possibilidade trazida pelos modelos de avaliação
institucional, caracteriza-se, seguindo as tipologias propostas por House
(2000), o “Modelo de Estudo de Casos”, o “Quase-Jurídico” e o de “Revisão
Profissional — Peer Review”, como adequados  aos conflitos e ao modelo
político das universidades.
1.5. O confronto dos modelos com a realidade: possíveis sínteses 
Se, por um lado, a burocracia e a colegialidade podem permitir
compreender melhor determinados aspectos ligados às estruturas e
processos de decisão, por outro, as dinâmicas das universidades são
susceptíveis, igualmente, de ser apreendidas como sistemas de acção, com
base nas noções de estratégia dos actores, de “anarquia organizada”  e de
micro-sistema político.
Walford (1987), situando-se num quadro instrumental de gestão
académica, sustenta que seria necessário reconhecer as ambiguidades e as
incertezas presentes nos processos de decisão das universidades e usá-las de
forma positiva no planeamento através de um padrão temporal de quatro fases
(Walford, 1987: 139-141): a inicial, pouco estruturada, de “anarquia organizada”;
a de negociação, descrita pelo modelo político; a de persuasão, ligada ao
modelo colegial; a burocrática, integrando o modelo burocrático. Os “outputs”
das primeiras duas fases transformar-se-iam em “inputs” das fases seguintes. 
Sob um ângulo mais interpretativo e compreensivo, outros autores
(Birnbaum, 1988; Lima, 1998)4 propõem um quadro menos “instrumental”
quanto à possibilidade de junção dos diferentes modelos. As universidades
são organizações complexas e diversificadas, assim como são complexas,
diversificadas e imprecisas as suas finalidades, sendo infrutífero procurar
circunscrevê-las através de modelos ou esquemas redutores da realidade.
Birnbaum (1988), por exemplo, propõe que as universidades sejam
analisadas segundo três perspectivas: organizacional, sistémica e simbólica.
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associação ou grupos de actores que assumem determinados papéis e
cooperam na realização de objectivos comuns, no contexto de uma dada
estrutura social formal. A segunda refere-se às dinâmicas que regulam as
interacções entre os actores. Por último, a perspectiva simbólica permite
entender as universidades como sendo, em larga medida, construções
simbólicas que existem porque os actores e a sociedade acreditam nelas.
A partir de estudo de casos imaginários e conferindo uma grande
centralidade ao conceito de cultura organizacional e à sua relativização
contextual, Birnbaum (1988) apresenta quatro tipos de universidades, muito
próximos das quatro fases de tomada de decisão enunciadas por Walford
(1987):
—a  partilha do poder e valores numa comunidade de iguais
(instituição colegial);
— racionalização das estruturas e dos processos de decisão
(instituição burocrática);
—a   concorrência pelo poder e recursos (instituição política);
—a  procura de significações numa comunidade de actores
autónomos (instituição anárquica).
O autor procura a integração dos quatro tipos ou modelos de análise
organizacional das universidades — colegial, burocrático, político e anárquico
— sustentando, porém, que eles são na realidade construções destinadas a
facilitar a compreensão: nunca podem ser observados num estado puro, mas
apenas é detectada a presença de alguns dos seus traços (variáveis). As
características das interacções entre estes diferentes traços conferem uma
identidade própria a cada universidade, no contexto de uma dada cultura
organizacional que eles contribuem para definir e à qual, por sua vez, estão
também submetidas. Esta é também a visão de Hardy e Fachin (2000) ao
estudarem casos de universidades brasileiras. Na lógica destas orientações,
as universidades apresentam-se, assim, como  construções singulares que
nascem das interacções entre as normas sociais, as estruturas hierárquicas
(admitidas) e aspectos cognitivos ligados às representações e acção dos
actores.
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o gerencialismo
O gerencialismo emerge no contexto das sucessivas tentativas das
políticas governamentais de criar um mercado (ou quase-mercado) na
educação superior. Estas tentativas são bastante reais, provocando respostas
que não são neutras quanto aos padrões de acção na gestão académica, às
micro-políticas desenvolvidas nas instituições e às próprias resistências à
ideia de mercado. Em qualquer dos casos, parecem ter surgido algumas
mudanças nas universidades observáveis na inclusão de novas metáforas
nos discursos, na adopção de novos estilos de gestão e de novos valores que
parecem “conviver”, numa relação complexa, com o que já existe. O impacto
destas mudanças nos diferentes modelos de governo das universidades pode
ser bastante forte. A noção de mercado abre um largo caminho para a
sobreposição de uma nova “racionalidade técnico-burocrática” à
“racionalidade substantiva” (qualidade intrínseca da educação enquanto
“produto-processo”), criando gradualmente as condições de pressão intensa
sobre o regime interno de governo das universidades no sentido de o
substituir pelo regime gerencialista.
2.1. O conceito
As hipóteses de abordagem do gerencialismo são diversas e podem
cobrir aspectos tão diversificados como as questões ideológicas ou o conjunto
de representações, de crenças, de atitudes e de práticas, todas enfatizando
as noções de eficiência e eficácia na organização dos meios humanos e
materiais para atingir determinados objectivos (produção ou resolução de
problemas económicos e sociais) nas organizações.
Deem (2001) assume o conceito como um instrumento de análise ou
um caminho que se proporia descrever, explicar, categorizar e compreender
os novos discursos e as tentativas para impor técnicas de gestão importadas
do sector privado, cuja introdução no sector público foi encorajada pelos
governos para diminuir as despesas numa lógica neo-liberal de reestruturação
do estado providência5. O gerencialismo integraria simultaneamente as “(...)
ideologias sobre a aplicação das técnicas, valores e práticas, vindas do sector
privado da economia para a gestão das organizações centradas no serviço
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puramente públicas” (p. 10). 
Fitzsimous (2001) alarga um pouco mais o alcance do significado do
conceito, ligando-o às formas de governo e de exercício do poder
(autoridade). De acordo com o autor, haveria uma dimensão de racionalidade
técnica no conceito, mas também uma dimensão de racionalidade económica,
que encobriria um sistema de autoridade de elite, apoiado em códigos
conceptuais e linguísticos, e numa lógica de racionalidade instrumental,
pretensamente isenta da contaminação de valores. A noção de eficiência
estaria no centro deste conjunto de racionalidades (Fitzsimous, 2001), através
das quais, sem deixar qualquer possibilidade de alternativa, a gestão tenta
reabilitar a ideia de harmonia, em torno de valores comuns, universais e
partilhados por determinados grupos sociais, assumindo-se como uma
verdadeira forma de governo.
Face a este conjunto de propostas conceptuais, cuja pertinência nos
parece evidente para a análise do espaço que o gerencialismo actualmente
ocupa no funcionamento das universidades, emerge um conjunto de questões
significativas para a análise da relação entre a avaliação e a tomada de
decisão: 1) o gerencialismo pode ser ponderado apenas como um conjunto de
técnicas e práticas que visam facilitar a decisão ou, antes, pode constituir uma
verdadeira ideologia tecnocrática que afecta substancialmente as formas de
governo das universidades? 2) o gerencialismo pode ser benéfico, em alguns
dos seus aspectos, para as universidades ou o que está fundamentalmente
em causa é o aumento do controlo e da regulação (externa e interna) em
relação às “velhas” práticas de gestão académica?; 3) qual o possível impacto
da excessiva centralidade dos discursos da eficiência e eficácia sobre o
governo das universidades e a organização das actividades académicas?
2.2. Penetração do gerencialismo no ensino superior
Sob a influência da ideologia e das práticas neo-liberais, o
gerencialismo tem gradualmente ocupado um espaço cada vez mais
importante em todas as esferas da decisão social, cultural e económica
(Fitzsimous, 2001). Numa lógica de modernização, é utilizado como um
instrumento ou um discurso de legitimação da reestruturação das velhas
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contestação do estado providência. 
Em trabalho anterior (Leite et al., 2000 e 2001) discutiu-se, a partir do
estudo de casos de avaliação institucional em universidades brasileiras,
argentinas e uruguaias a possibilidade de um redesenho capitalista das
universidades, a partir de uma certa orientação para o mercado ou uma
presença  do mercado no interior das universidades. No espaço educacional
das universidades dois indicadores centrais parecem estar afectados, a saber:
a autonomia e a colegialidade. As transformações captadas no espaço micro-
institucional das universidades analisadas reflectem reformas educativas dos
anos 90, oriundas do plano macro-educativo ou de gestão dos sistemas.
Colegialidade e autonomia, duas características distintivas das universidades
de todos os tempos, por sua vez, como produzem reflexos no espaço
individual da liberdade académica, condicionam as subjectividades docentes,
conformando as suas novas lógicas de acção. O estudo permite inferir que as
avaliações contribuíram para provocar mudanças nas universidades, que
estas ocorreram num espaço de tempo bastante definido (anos 90) e, talvez,
estejam a constituir uma parte importante do grau de redesenho capitalista
das universidades e de produção das novas subjectividades dos actores
académicos. 
O gerencialismo seria assim como que um corolário dessa situação de
mudança, penetrando naturalmente nos dispositivos organizacionais das
universidades. 
Em referência ao meio em que as universidades se movem, os
factores que facilitaram a emergência deste fenómeno são certamente de
natureza multidimensional, a título de exemplo: a ideologia neo-liberal que
tenta impor uma visão unificada da organização das sociedades e das formas
de gerir os seus sistemas e instituições (Deem, 2001); a globalização e o
desenvolvimento das novas tecnologias (Bostock, 1998); os contextos
ideológicos criados por alguns organismos internacionais a partir da
mitificação das noções de responsabilização, de orientação para o mercado e
de privatização (Bostock, 1998); a relação automática estabelecida entre a
educação e formação e a qualificação da força de trabalho;  a redução nas
despesas públicas e, consequentemente, nos financiamentos das
universidades (Bostock, 1998; Deem, 2001); a “desconstrução” pós-
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efeitos não esperados sobre as expectativas e atitudes sociais (aumento da
pressão externa sobre as instituições).
Algumas alterações internas também criaram condições para a
emergência do gerencialismo. Estas alterações estão estreitamente ligadas
quer à democratização do acesso ao ensino superior e às novas orientações
no desenvolvimento da investigação quer à própria autonomia institucional.
Relativamente à democratização do acesso, o crescimento rápido e a
diversificação da população estudantil, tornando a gestão académica mais
complexa e suscitando novas conflitualidades a propósito da organização
curricular e do ensino, facilitaram a emergência do discurso sobre a “cultura”
da qualidade e da excelência, temas recorrentes da representação da
educação, numa perspectiva de mercado ou de quase-mercado.
As alterações estratégicas na natureza e características do
conhecimento científico produzido nas universidades constituíram igualmente
aí um campo fértil para a penetração do gerencialismo. Embora as pressões
externas possam estimular a investigação a contribuir de forma mais
específica para o desenvolvimento cultural, social, económico e tecnológico
das sociedades, também, em muitos casos, se pode assistir à sua submissão
a interesses externos, oriundos do meio empresarial, que acabam por ditar a
sua orientação e capturá-la pela dependência financeira que criam. As lógicas
de empreendedorismo estão assim cada vez mais presentes nos papéis dos
investigadores, podendo entrar em contradição com a lógica do trabalho
académico tradicional. Enquanto se vão desenhando algumas resistências à
universidade do capitalismo académico (Deem, 2001; Slaughter & Leslie,
1997) e à figura do docente empreendedor, parece simultaneamente
institucionalizar-se algum silenciamento entre os actores académicos,
aparentemente irmanados na subjectivação dos novos ventos (neo)
liberalizantes que pairam sobre as universidades. 
Por último, a autonomia institucional6, apoiada no pressuposto da
auto-regulação, especialmente através da avaliação, tem, sem dúvida,
remetido as universidades para uma acrescida responsabilização financeira e
social pelos seus desempenhos, face à emergência de novas expectativas e
representações sociais a propósito das finalidades e objectivos do ensino
superior. Esta responsabilização conduziu à introdução de modalidades novas
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redução das dependências, e à definição de critérios “objectivos” de
qualidade, sob a inspiração das práticas empresariais, acções que,
claramente, facilitaram a adesão das direcções e dos actores académicos a
alguns princípios do gerencialismo.
2.3. Gerencialismo e alterações nos modelos de governo das
universidades
Relativamente ao impacto do gerencialismo nas universidades,
provavelmente, a hipótese que eventualmente pode ser formulada é, de acordo
com Deem (1998), a da existência de um grau considerável de hibridismo,
integrado por diferentes tipos e formas organizacionais, em evidência, por
exemplo, na coexistência de equipas de gestão e gestores de qualidade com
formas mais tradicionais de administração das universidades. Talvez as
mudanças gerencialistas sejam, contudo, mais retóricas que substantivas; a
nova retórica pode ser mais ou menos institucionalmente assumida, mas as
práticas antigas mantiveram-se, ou, pelo menos, parcialmente integraram esta
nova retórica (cf. Fitzsimous, 2001), reformulando-a e retirando-lhe alguma da
sua força em relação aos impactos inicialmente esperados pelos seus
acérrimos defensores.
Mais do que nunca, neste quadro, a avaliação institucional encontra-se
então numa encruzilhada bastante complexa que inclui, por um lado, como
atrás vimos, o seu tipo de inserção nos modelos dominantes de governo
existentes numa dada universidade, e, por outro, a sua relação com a gestão,
nomeadamente com as formas desta que se identificam com o gerencialismo
enquanto conjunto de técnicas e processos e/ou enquanto ideologia que
promove a interpenetração entre governo e gestão. É aqui que actualmente
adquire todo o sentido ponderar as funções sociais e as finalidades da
avaliação institucional, respondendo ao porquê e ao para quê na construção
do seu referente, bem como interrogar os seus processos, instrumentos e
narrativas, no sentido de se perceber em que medida eles abrem, ou não, o
caminho para a legitimação do gerencialismo apenas como uma “técnica” de
gestão ou como uma forma de criar as condições para a unificação do
governo e gestão das universidades. Ou seja, trata-se de saber se o referente
da avaliação institucional pode ser “contaminado” pela ideologia, os
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que grau esta “contaminação” contribui para influenciar os modos
“tradicionais” de governo e gestão das universidades, promovendo a sua
simbiose. 
É incontestável que o gerencialismo, entendido como conjunto de
técnicas, um novo modo de governo ou como uma ideologia, influencia a
forma de gerir e alguns processos de mudança organizacional nas
universidades. É igualmente uma realidade que, com uma certa persistência,
vamos assistindo à desvalorização ou mesmo a neutralização subtil dos ideais
de igualdade e de democratização do ensino superior, substituídos, em nome
de uma melhor educação, pelos conceitos gerencialistas de qualidade,
responsabilidade e excelência. Sob a capa de legitimação destes conceitos,
definem-se missões e planos estratégicos, avalia-se numa perspectiva dos
resultados e mede-se a eficiência através de indicadores padronizados,
dando origem a novos estilos e racionalidades na governação das instituções
com fortes implicações na mudança da natureza das suas actividades
tradicionais — ensino, investigação e interacção com a sociedade — e do
trabalho académico dos professores. O gerencialismo é representado como
um meio racional de combater a irracionalidade e a incompetência, cujos
propósitos e técnicas se auto-justificam como intrinsecamente bons,
excluindo, portanto, a divergência de posições ou mesmo a variedade
operacional. A sua lógica é universal e “totalitária”, submetendo a educação
ao seu discurso, através do qual legitima as suas práticas (Fitzsimous, 2001). 
De uma forma geral, entre alguns autores que se preocupam com o
fenómeno gerencialista (Deem, 1998, 2001; Bosctok, 2001; Amaral,
Magalhães e Santiago, 2003), existe um certo consenso sobre o tipo de
impactos que ele tem provocado no funcionamento das universidades em
várias áreas organizacionais. Vejamos alguns desses principais impactos.
Estruturas. Para além da interferência nos processos de diferenciação
horizontal e vertical das estruturas organizacionais, a lógica de mercado
presente no gerencialismo pode, eventualmente, conduzir à supressão de
áreas ou unidades básicas ou disciplinares (Física, Química, Humanidades,
etc), que naturalmente, têm mais dificuldade em captar fundos no exterior ou
em atrair um número de alunos suficiente para atingir determinados padrões
de custo/benefício.
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da pressão sobre os diferentes papéis que os professores são chamados a
desempenhar durante o desenvolvimento das suas carreiras profissionais.
Esta pressão, nomeadamente a pressão para a qualidade e para o aumento
da “produtividade” científica, pode ser sentida de uma forma sensível quando
se agravam as tensões entre a lógica do controlo, no âmbito das acções de
gestão, e a lógica da autonomia profissional: “(...) o controlo e a regulação do
trabalho académico parece ter substituído a colegiabilidade, a confiança e a
discrição profissional” (Deem, 1998: 52). Correlativamente, as representações
das direcções académicas a propósito das tarefas dos professores também se
vão alterando: a imposição de recompensas e punições, reais ou simbólicas e
explícitas ou implícitas, criam as condições para que os professores que não
produzam, de acordo com os padrões formais existentes, sejam categorizados
como incapazes de mudar. A introdução de mecanismos de competição faz
emergir grupos académicos mais empreendedores, em detrimento dos
académicos que o são menos, situação que, eventualmente, pode levar ao
decréscimo da construção de novos conhecimentos assentes na investigação
fundamental (Bosctok, 1998) e ao acréscimo de conhecimentos resultantes da
investigação aplicada. A subjectividade dos professores está assim a mudar:
os professores são cada vez mais actores empreendedores e menos actores
académicos, empenhando-se, segundo a lógica de mercado, na produção e
venda de serviços para o exterior da qual esperam recompensas que
ultrapassam a mera dimensão simbólica e a noção desinteressada de
compromisso com o desenvolvimento ou a emancipação dos indivíduos, dos
grupos e das sociedades. Do lado das universidades, a ênfase colocada nessa
lógica de mercado, apoiada, como vimos, em modalidades individuais de
avaliação da qualidade e da perseguição da “excelência”, como mito, limita
cada vez mais o estabelecimento de elos institucionais duradouros (de Weert,
2001; Askling, 2001) com determinados grupos de professores detentores de
um estatuto institucional mais frágil: os vínculos académicos tornam-se mais
precários, os despedimentos, por exigência financeira, mais expeditos e as
carreiras passam a ser geridas a curto prazo (Bosctok, 1998; de Weert, 2001;
Askling, 2001). 
Gestão financeira. Para além das transformações que advêm do
entendimento das unidades como centro de custos, decorrentes da introdução
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entre a gestão administrativa e a gestão académica (debate sobre a
profissionalização dos gestores académicos) e entre os gestores e
executores. Aparentemente, a noção de responsabilização, proposta como
uma solução para racionalizar custos e aumentar a “qualidade”, parece ser
uma medida positiva. No entanto, ela pode produzir efeitos perversos e
reduzir o sentimento de responsabilidade a outros níveis, através da
sobreposição de critérios técnicos a critérios educativos, nomeadamente
quando determinadas decisões colidem com o princípio do custo mínimo na
organização e no desenvolvimento das actividades educativas.
Organização dos currículos. A adopção de algumas das propostas
gerencialistas mais radicais, nomeadamente nas universidades onde
prevalece uma visão empresarial, tem influenciado o declínio das disciplinas
clássicas nas áreas das Humanidades, Química, Física e Matemática
(Bosctock, 1998). As disciplinas são retiradas dos currículos em nome da
substituição por um “produto” (Bosctok, 1998) que pode ser mais facilmente
“transaccionado”  no “mercado” da educação superior.
Para não concluir: uma problemática aberta à discussão
Tentámos, num primeiro momento deste trabalho, analisar o espaço
que a avaliação ocupa nos modelos de governo e organização estrutural das
universidades, ou seja, o grau de institucionalização que pode atingir em cada
um e o significado que lhe pode ser atribuído pelas direcções, órgãos de
governo e os actores académicos organizados em coligações e/ou
desenvolvendo estratégias próprias de cooperação na resolução das
situações de incerteza e ambiguidade.
Num segundo momento, preocupámo-nos com a emergência do
fenómeno gerencialista nas universidades, no sentido de reflectir o seu
impacto no governo, na gestão e na avaliação institucional destas instituições.
O gerencialismo pode ser compreendido não só como a tentativa de introduzir
nas universidades um conjunto de instrumentos e de práticas de gestão
típicas das organizações empresariais, mas também, na sua dimensão
ideológica, como uma forma de identificar o seu governo com a gestão,
abrindo o caminho para a “centralização da descentralização” e o exercício
arbitrário do poder. 
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organizacionais enfrentadas pelas universidades, estas tendem a gerir as
tensões que daí resultam, bem como as próprias expectativas da sociedade,
mais numa perspectiva adaptativa, centrada no curto prazo, na simples
correcção das acções e na resposta imediata aos constrangimentos, por isso
mesmo, favorável ao gerencialismo, do que numa perspectiva reconstrutiva,
na qual interagem a correcção das acções, a reformulação dos objectivos e o
questionamento (e reconstrução) dos princípios e pressupostos básicos das
instituições. O predomínio da primeira orientação (adaptação) tem como
corolário lógico a uniformização (explícita ou implícita) de estilos e práticas de
gestão, sob o domínio da crença irracional de que tal seria necessário para
obter uma eficácia rápida nas respostas ao meio. A segunda orientação,
normalmente minoritária, assume as universidades como instituições
heterogéneas e bastante diversificadas, surgindo neste contexto a avaliação
institucional como um dispositivo com uma grande centralidade para a
assunção, pelos diversos actores académicos, da necessidade de cooperar e
de assumir formas de responsabilização colectiva pela relevância social,
cultural e política das tarefas educativas e científicas que desenvolvem. 
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Notas
1E m artigos anteriores, os autores utilizam o termo “managerialismo” para sublinhar
o caracter profundamente ideológico deste fenómeno mais típico dos países anglo-
saxónicos no início dos anos 90. A parceria, neste artigo, entre investigadores
portugueses e brasileiros levou-nos a adoptar o termo “gerencialismo” que é, de
facto, mais comum nos dois países.
2“ A valiação, Auto-Análise Organizacional e Gestão das Universidades: estudo
conjunto Brasil Portugal”. Projecto financiado pela FCT — POCTI/CTA/40213/2001.
3 Governação, governabilidade e governo são tomadas neste trabalho como
sinónimos. O termo oriundo do inglês “governance” refere-se às actividades de
governo e administração das universidades. Segundo Fanelli (1998, p.15), citando
Millet, seria “o exercício de autoridade para a adopção de decisões sobre assuntos
95 Gerencialismo e avaliação institucional nas universidadesfundamentais que dizem respeito ao desenho e ao funcionamento dos sistemas de
educação superior e suas instituições”. A governação “implica uma noção de
administração estreitamente vinvulada com o exercício do poder e da autoridade”.
Gestão, segundo Fanelli (1998, p.16), diz respeito “a técnicas aplicadas
internamente pelas instituições para alcançar os seus objectivos organizacionais”;
diz também respeito “às técnicas que os governos aplicam para promover
determinados tipos de condutas pelas IES”.
4 Lima (1998) propõe três modelos de análise organizacional que apresenta como
uma construção teórica de “tipo ideal” para o caso português: modelo corporativo,
modelo político-participativo e modelo gerencialista.
5 No Brasil e, em certa medida, em Portugal, não chegou a existir um estado
providência que possa ser caracterizado de forma pura.
6A autonomia é plena nas universidades portuguesas, segundo a Lei de Autonomia
de 1996, e é parcial nas universidades públicas federais brasileiras. Estas
dependem estreitamente do Ministério da Educação no quadro das suas políticas e
dotações orçamentais. Há um forte controlo pelo estado sobre estas universidades
públicas que se manifesta na avaliação e na aplicação do princípio da
homogeneidade legal.
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GOVERNANCE MODELS, NEW MANAGERIALISM AND INSTITUTIONAL
ASSESSMENT IN THE UNIVERSITIES
Abstract
In this article we intend to discuss the relation between different university’s
governance models, institutional assessment and new managerialism. First,
we analyse the meaning given to institutional assessment in the rationality
model, the ambiguity and uncertainty model and the political model. In a
second moment, we will look at the influence of the new managerialism in
university’s governance and in the institutional assessment as expressions of
the attempts to introduce the market notion in higher education. These
attempts have contributed to the rise of a new technical bureaucratic rationality
which is surpassing the substantive rationality that characterises the academic
activities, strongly influencing the internal university’s governance system.
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Résumé
Dans cet article, on propose une réflexion sur la relation entre l’évaluation
institutionnelle, les models de gouvernement de l’université et le phénomène
du nouveau management. Dans un premier moment, on cherchera à analyser
la signification que les models de rationalité, du partage de la prise de
décision, de l’ambiguïté e de l’incertitude e politique impriment à l’évaluation
institutionnelle. Dans un second moment, on s’intéresse à l’influence du
nouveau management sur le gouvernement des universités et l’évaluation
institutionnelle en tant qu’expression des tentatives d’introduire la notion de
marché dans l’enseignement supérieur. Ces tentatives ont ouvert le chemin à
une nouvelle «rationalité technobureaucratique» se substituant à la
«rationalité substantive» dans l’organisation des activités académiques,
influençant fortement le régime interne de gouvernement des universités.
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